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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSERVAÇÃO DE RUAS 
E AVENIDAS. INDEFERIMENTO DE TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA 
735/STF. MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública na qual se postula determinação no 
sentido de que o Município de Firminópolis/GO promova obras de manutenção e 
recuperação de vias urbanas, nas ruas e avenidas da cidade, no prazo máximo de 
noventa dias.
2. Provendo Agravo de Instrumento do Município, o Tribunal de origem cassou a 
liminar deferida pelo Juízo de primeiro grau, sob o fundamento de que não estariam 
presentes os requisitos para a concessão da tutela de urgência.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "não satisfaz a hipótese do art. 105, 
III, da CF, a pretensão de reexame de decisão que defere ou indefere o pedido de 
tutela provisória de urgência, na forma do enunciado 735/STF" (AgInt no AREsp n. 
2.057.569/PR, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 
10/8/2022).
4. Apesar de ter sido invocado dispositivo legal, o fundamento central da matéria 
objeto da controvérsia e as teses levantadas pelo recorrente são de cunho 
eminentemente constitucional. Descabe, pois, ao STJ examinar a questão, porquanto 
reverter o julgado significaria usurpar competência do STF.
5. Além disso, também se consignou no acórdão recorrido que a aplicação da 
jurisprudência que admite excepcional controle judicial de políticas públicas "ao 
caso concreto, demanda dilação probatória, a fim de que, o julgador conheça 
minunciosamente o caso particular" (fls. 106-107, e-STJ).
6. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido. Incide a Súmula 7/STJ.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSERVAÇÃO DE RUAS 
E AVENIDAS. INDEFERIMENTO DE TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA 
735/STF. MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública na qual se postula determinação no 
sentido de que o Município de Firminópolis/GO promova obras de manutenção e 
recuperação de vias urbanas, nas ruas e avenidas da cidade, no prazo máximo de 
noventa dias.
2. Provendo Agravo de Instrumento do Município, o Tribunal de origem cassou a 
liminar deferida pelo Juízo de primeiro grau, sob o fundamento de que não estariam 
presentes os requisitos para a concessão da tutela de urgência.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "não satisfaz a hipótese do art. 105, 
III, da CF, a pretensão de reexame de decisão que defere ou indefere o pedido de 
tutela provisória de urgência, na forma do enunciado 735/STF" (AgInt no AREsp n. 
2.057.569/PR, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 
10/8/2022).
4. Apesar de ter sido invocado dispositivo legal, o fundamento central da matéria 
objeto da controvérsia e as teses levantadas pelo recorrente são de cunho 
eminentemente constitucional. Descabe, pois, ao STJ examinar a questão, porquanto 
reverter o julgado significaria usurpar competência do STF.
5. Além disso, também se consignou no acórdão recorrido que a aplicação da 
jurisprudência que admite excepcional controle judicial de políticas públicas "ao 
caso concreto, demanda dilação probatória, a fim de que, o julgador conheça 
minunciosamente o caso particular" (fls. 106-107, e-STJ).
6. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido. Incide a Súmula 7/STJ.
7. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência do STJ que 
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conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante alega (fl. 284):
 

Sendo assim, resta evidente que, sem embargo da utilização do princípio 
da separação dos poderes (artigo 2º da Constituição Federal) para motivar o 
indeferimento da tutela provisória, do que foi interposto concomitantemente recurso 
extraordinário, também utilizou-se do artigo 300, § 3º, do Código de Processo Civil 
para justificar a aplicação da norma constitucional, a qual não poderia ser levada a 
efeito ao arrepio do ordenamento jurídico infraconstitucional.

Além disso, o Tribunal local foi expressamente suscitado a enfrentar o 
quanto disposto no artigo 1º, § 3º, da Lei nº 8.437/82, diante da circunstância 
excepcional arrimada em ação civil pública ajuizada no intuito de proteger bens 
jurídicos de elevada envergadura e alçada constitucional (saúde e segurança – 
artigos 6º e 196 da Constituição Federal) em face da omissão do Município de 
Firminópolis, com relevância sobressalente à proteção do erário.

 
Sem impugnação.

Parecer do MPF pelo desprovimento do Agravo Interno às fls. 301-305.
É o relatório.
 

VOTO

Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública na qual se postula determinação no 

sentido de o Município de Firminópolis/GO promova obras de manutenção e recuperação 

de vias urbanas, nas ruas e avenidas da cidade, no prazo máximo de noventa dias.

Provendo Agravo de Instrumento do Município, o Tribunal de origem cassou a 

liminar deferida pelo Juízo de primeiro grau, sob o fundamento de que não estariam 

presentes os requisitos para a concessão da tutela de urgência. Cito:
 

Da subsunção dos requisitos legais supra ao caso vertente, entendo que a 
decisão agravada não pode ser mantida nessa fase processual, por ser temerária a 
questão da judicialização das políticas públicas.

Conforme mencionado na decisão liminar, em juízo de cognição 
sumária, entendo temerário, a imposição pelo Poder Judiciário, de realização de 
novas obras de recuperação do asfaltos das ruas e avenidas da cidade de 
Firminópolis, sob pena de violação ao princípio da Separação dos Poderes. É que, o 
Poder Executivo deve pautar-se na oportunidade e na conveniência quanto ao modo 
de solucionar seus problemas, adotando a atuação que melhor atender aos anseios 
sociais.

Não tenho dúvidas acerca da realidade exposta na inicial da presente 
Ação Civil Pública ajuizada pelo MPGO, notadamente no que se refere à quantidade 
e o tamanho dos buracos nas ruas da cidade. Ocorre que o tema é de tema de notável 
importância em sede de políticas públicas; e que por assim ser, demanda um 
enfrentamento grandioso, com investimento de considerável quantia de dinheiro.

Nesse passo tenho que a intervenção do Judiciário nas escolhas 
administrativas do Executivo não seria lícita e tampouco se compatibilizaria com os 
Princípios da Reserva do Possível e da Separação de Poderes, esse um dos princípios 
basilares do sistema republicano e do Estado de Direito constitucional.

(...)
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Em fim, ressalto que não desconheço a natureza determinante do 
Julgamento proferido pelo STF no RE 592.581 RS, em caso análogo, tampouco a 
existência de julgados deste Egrégio Tribunal de Justiça no mesmo sentido. Creio, 
no entanto, que a aplicação do entendimento ao caso concreto, demanda dilação 
probatória, a fim de, o julgador conheça minuciosamente o caso particular.

 
A jurisprudência do STJ é no sentido de que "não satisfaz a hipótese do art. 

105, III, da CF, a pretensão de reexame de decisão que defere ou indefere o pedido de 

tutela provisória de urgência, na forma do enunciado 735/STF" (AgInt no AREsp n. 

2.057.569/PR, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 

10/8/2022).
A propósito:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. TUTELA ANTECIPADA. PLANTAÇÃO DE EUCALIPTOS. 
RISCO AOS RECURSOS HÍDRICOS. SUSPENSÃO DO PLANTIO. RECURSO 
ESPECIAL CONTRA DECISÃO QUE DEFERE LIMINAR. SÚMULA 735/STF. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. INDEFERIMENTO. 
ELEMENTOS QUE AUTORIZAM A CONCESSÃO DA TUTELA 
ANTECIPADA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE IMPOSTO PELA 
SÚMULA 7/STJ.

(...) 2. O STJ, em sintonia com o disposto no enunciado da Súmula 735 
do STF, entende que, em regra, descabe Recurso Especial para reexaminar decisão 
que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza 
precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada 
ou revogada pela sentença de mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que 
disciplina o deferimento da medida autorizaria o cabimento do Recurso Especial, no 
qual não é possível decidir a respeito da interpretação dos preceitos legais relativos 
ao mérito da causa.

(...) 4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.602.281/ES, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/5/2020, DJe de 
26/5/2020.)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO QUE ANTECIPOU OS EFEITOS DA 
TUTELA. QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA OU 
ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS E DO 
CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, 
NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO CONHECIDO, PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

(...) II. Consoante reiterada jurisprudência desta Corte, não é cabível 
Recurso Especial quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com 
a matéria de mérito da causa que, em liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, é 
tratada, pelo Tribunal de origem, apenas sob juízo precário de mera verossimilhança, 
porquanto, em relação a "tal matéria, somente haverá causa decidida em única ou 
última instância com o julgamento definitivo, atraindo, analogicamente, o enunciado 
da súmula 735 do STF: 'Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 
medida liminar'" (STJ, REsp 765.375/MA, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJU de 08/05/2006).
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(...) V. Agravo em Recurso Especial conhecido, para não conhecer do 
Recurso Especial.

(AREsp n. 1.886.910/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 27/6/2022)

 
Além disso, também se consignou no acórdão recorrido que a aplicação da 

jurisprudência que admite excepcional controle judicial de políticas públicas "ao caso 

concreto, demanda dilação probatória, a fim de que, o julgador conheça 

minunciosamente o caso particular" (fls. 106-107, grifei).

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável a 

revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas 

pelo acórdão recorrido. Incide a Súmula 7/STJ.

Por fim, ressalto que, apesar de ter sido invocado dispositivo legal, o 

fundamento central da matéria objeto da controvérsia e as teses levantadas 

pelo recorrente são de cunho eminentemente constitucional. Descabe, pois, ao STJ 

examinar a questão, porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.804.100 / GO
Número Registro: 2020/0327590-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
53037295120198090043 553648734 55364873420198090000

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FIRMINOPOLIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FIRMINOPOLIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 24 de junho de 2024
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